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V – Os servidores designados para exercer a gestão e a fiscalização do aludido con-
trato devem desempenhar suas atribuições conforme disposto na Lei n° 14.133/2021.
VI – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 
o vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver.
Registre-se.
Publique-se.
Cumpra-se.

Luis Rafael Gonçalves Gomes
Secretário Municipal de Saúde Interino
Decreto n° 171/2026

PORTARIA/SEMTRANS/Nº029/2026, DE 23 DE JULHO DE 2026.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E MOBILIDA-
DE URBANA – ACRE, no uso das atribuições legais que lhe confere o Decreto 
n° 009/2025.
Considerando o Processo Administrativo n° 2.029/2026, de 23/06/2026, PA-
RECER nº 188/2026/PA.
RESOLVE:
I – Conceder LICENÇA PRÊMIO por 90 (noventa) dias a (o) Sr(ª). JEAMES 
CONCEIÇÃO PAIVA, com cargo efetivo nesta municipalidade, lotado na Se-
cretaria Municipal de Transporte, Trânsito e Mobilidade Urbana admitido(a) no 
cargo de Agente Operacional de Serviços Diversos, admitido em 08/02/2008, 
referente ao período de 08 de fevereiro 2014 a 08 de fevereiro 2018, de acor-
do com parecer jurídico nº 188/2025, de acordo com o art. 25 §§ da Lei Orgâ-
nica Municipal, bem como, no art. 64, IX e art. 77 do Estatuto dos Servidores 
Municipais – Lei nº 299,05/12/2001.
II – O período de gozo da licença terá início, em 01/AGOSTO/2026, devendo o(a) 
servidor(a) voltar as atividades normais de trabalho no dia 29/OUTUBRO/2026.
III – Dê-se imediata ciência desta Portaria a(o) servidor(a) acima 
mencionado(a), à Secretaria Municipal de Transporte, Trânsito e Mobilidade 
Urbana e ao Setor Pessoal para as averbações de praxe na ficha funcional 
do(a) servidor(a).
IV – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos ao início de gozo, em 01 de agosto de 2026. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 
MOBILIDADE URBANA CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO ACRE, EM 23 DE 
JULHO DE 2026.
Registre-se.
Publique-se.

Jonas Saraiva de Lima
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE,
TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA
DECRETO Nº 009/2025

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 483/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.689/2024.
CONCORRÊNCIA Nº 009/2024.
PARTES: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, por intermédio da Secreta-
ria Municipal de Obras, Desenvolvimento Urbano e Habitação, e J. M. M. L. 
DOS SANTOS, CNPJ nº 14.834.920/0001-10.
OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 483/2024 por mais 12 (doze) 
meses, referente à contratação de empresa do ramo de engenharia para exe-
cução da obra de construção de cobertura e reforma de quadra – Pentecostes.
VALOR: Permanecem mantidas as condições financeiras estabelecidas no 
contrato originário.
VIGÊNCIA: De 10 de julho de 2026 a 10 de julho de 2027.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão 11.000; Unidade 07.002; Projeto/Ativi-
dade 1.017; Elemento de Despesa 4.4.90.51.00.00.00.00.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021.
DATA: 10 de julho de 2026.

SIGNATÁRIOS: Carlos Alves da Silva, pela Contratante, e José Medeiro 
Rodrigues Filho, pela Contratada.

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 422/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 193/2025.
CREDENCIAMENTO – INEXIGIBILIDADE Nº 007/2025.
PARTES: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, por intermédio da Secreta-
ria Municipal de Clima, Meio Ambiente e Sustentabilidade, e CONSTRUTORA 
F. J. LTDA, CNPJ nº 08.189.886/0001-75.
OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 422/2025 por mais 12 

(doze) meses, referente ao item 20 – locação de pá carregadeira com ope-
rador, quantidade 01, pelo período de 12 meses, com valor mensal de R$ 
35.000,00 e valor total de R$ 420.000,00.
VALOR: R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais).
VIGÊNCIA: De 25 de julho de 2026 a 25 de julho de 2027.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão 09.000; Projeto/Atividade 2.018; Ele-
mento de Despesa 3.3.90.39.00.00.00.
FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
DATA: 25 de julho de 2026.

SIGNATÁRIOS: Edna Maria Lima da Fonseca, pela Contratante, e Jabisson 
Bandeira Correa, pela Contratada.

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 51/2026
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026 – FESTIVAL DE ARTE E 
CULTURA SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECU-
ÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC 
DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022)
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, por meio da Secretaria Municipal 
de Cultura, torna público o Extrato do Termo de Execução Cultural nº 51/2026, 
celebrado nos termos da Lei nº 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura – PNAB), da Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório do 
Fomento à Cultura), do Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto 
nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento).
PARTES: Concedente: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, representada 
pelo Secretário Municipal de Cultura, Sr. Flávio Rosas da Silva. Agente Cultu-
ral: Fundação Dom José Hascher, CNPJ nº 04510368/0001-50, representado 
por Rita Felizitas Eiling, portador(a) do RG e CPF nº
***.664.922-49, residente e domiciliado(a) à Rua Floriano Peixoto, 391, Cen-
tro, CEP: 69980-000. OBJETO: Concessão de apoio financeiro ao projeto cul-
tural “Caipira dos Vicentinos 2027 – cultura, solidariedade e tradição”, contem-
plado pelo Edital nº 04/2026 – Festival de Arte e Cultura, conforme Processo 
Administrativo nº 861/2026.
VALOR DO REPASSE: R$ 16.960,00 (dezesseis mil novecentos e sessenta reais).
RECURSOS: Os recursos financeiros destinados à execução dos termos vin-
culados ao edital totalizam R$ 248.091,96 (duzentos e quarenta e oito mil, 
noventa e um reais e noventa e seis centavos).
VIGÊNCIA: O Termo de Execução Cultural terá vigência de 01 (um) ano, com 
início na data de assinatura.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 14.399/2022; Lei nº 14.903/2024; Decreto 
nº 11.740/2023;
Decreto nº 11.453/2023 e demais normas aplicáveis.
DATA DA ASSINATURA: Cruzeiro do Sul – Acre, 19 de junho de 2026.

ASSINAM:
Flávio Rosas da Silva Secretário Municipal de Cultura Decreto nº 018/2025
Rita Felizitas Eiling
Agente Cultural
CPF nº ***.664.922-49

ESTADO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

Aviso de Licitação Fracassada
Concorrência Eletrônica nº 005/2026
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de obra de 
engenharia destinada à implantação de sistema de drenagem pluvial, com-
preendendo a execução de galeria celular em concreto armado, tipo Bueiro 
Duplo Celular (BDCC), com seção interna de 2,50 m x 2,50 m, incluindo o 
fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e todos os serviços 
necessários à sua completa execução, no trecho da Avenida Joaquim Távora, 
sobre o Igarapé Boulevard Thaumaturgo, no município de Cruzeiro do Sul/AC. 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, por intermédio da Secretaria Mu-
nicipal de Gestão Estratégica, Orçamento e Finanças, torna público para co-
nhecimento dos interessados que a Concorrência Eletrônica nº 005/2026 foi 
declarada FRACASSADA, tendo em vista que as propostas apresentadas 
foram desclassificadas por inobservância às exigências constantes no Edital.
Cruzeiro do Sul – AC, 20 de julho de 2026. 

Matheus Lima de Souza
Secretário Municipal de Gestão Estratégica, Orçamento e Finanças

EPITACIOLÂNDIA

LEI Nº 579 DE 16 DE JULHO DE 2026

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências”.

A CAMARA MUNICIPAL DE EPITACIOLANDIA, ESTADO DO ACRE, aprovou 
e eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no 
Orçamento do exercício de 2026, com a seguinte classificação orçamentária:
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MANUTENÇÃO DO SECRETARIA DE CULTURA
Execução de Ações Emergenciais – Lei Aldir Blanc
3.3.90.36.00.1.719– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 10.000,00 
SUBTOTAL  10.000,00
TOTAL  10.000,00
Art. 2º. – O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recur-
sos resultantes de anulação de dotação orçamentária que trata o artigo 43 
parágrafos 1º. Inciso III da Lei Federal Nº. 4.320/64.
MANUTENÇÃO DO SECRETARIA DE CULTURA
Execução de Ações Emergenciais – Lei Aldir Blanc
3.3.90.39.00.1.719– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa jurídica 10.000,00 
SUBTOTAL  10.000,00
Art. 3° – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Epitaciolândia, 16 de julho de 2026.

Sérgio Mesquita de Castro
Prefeito Municipal

ESTADO DO ACRE 
PREFEITURA DE EPITACIOLÂNDIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

DECRETO Nº 099, DE 06 DE JULHO DE 2026.

“Regulamenta o acesso, a prescrição, o recebimento, a análise e a dispen-
sação de medicamentos no âmbito da rede pública municipal de saúde de 
Epitaciolândia e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE EPITACIOLÂNDIA, ESTADO DO ACRE,
SÉRGIO MESQUITA DE CASTRO, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 85, inciso IV, da Lei Orgânica do Município,
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 estabelece que a saú-
de é direito de todos e dever do Estado, sendo organizada por meio de um 
sistema regionalizado e hierarquizado.
 CONSIDERANDO própria Constituição que determina que cada ente federa-
tivo possui responsabilidades próprias na organização, financiamento e exe-
cução das ações e serviços de saúde.
Destacando-se:
Art. 23, inciso II
Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cuidar da 
saúde e assistência pública.
Art. 30, inciso VII
Compete aos Municípios prestar, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.
Art. 196
A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas.
Art. 198
As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada.
Assim, embora o acesso ao SUS seja universal, a responsabilidade admi-
nistrativa pela execução da Atenção Primária e da Assistência Farmacêutica 
Básica é municipalizada.
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, a proteção e a recuperação da 
saúde e sobre a organização e o funcionamento dos serviços corresponden-
tes; A Lei Orgânica da Saúde estabelece claramente a descentralização das 
ações e serviços públicos de saúde.
Especialmente:
 – artigo 7º (princípios da descentralização e regionalização);
 – artigo 9º (direção única em cada esfera de governo);
 – artigo 17 (competências do Estado);
 – artigo 18 (competências do Município);
 – artigos 19-M a 19-U (assistência terapêutica integral e fornecimento de 
medicamentos). Nos termos da legislação, compete ao Município organizar, 
executar, controlar e financiar as ações de Atenção Primária destinadas à sua 
população.
CONSIDERANDO que a distribuição indiscriminada de medicamentos para 
residentes de outros municípios configura desvio da finalidade do financia-
mento público e compromete o planejamento local.
CONSIDERANDO O Decreto nº 7.508/2011 regulamenta a Lei nº 8.080/1990 
e organiza o SUS por meio de Regiões de Saúde, Redes de Atenção, Plane-
jamento ascendente e Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde. 
O Decreto estabelece que cada ente é responsável pela organização das 
ações sob sua gestão, respeitando a população adscrita.
O planejamento da assistência farmacêutica integra a Programação Anual de 
Saúde e deve observar a população oficialmente estimada pelo IBGE, utiliza-
da como parâmetro para definição dos recursos federais.
CONSIDERANDO a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, instituída 
pela Resolução nº 338/2004 do Conselho Nacional de Saúde, onde estabe-

lece que a Assistência Farmacêutica integra as ações da Atenção Primária, 
deve obedecer ao planejamento municipal, ser baseada no perfil epidemioló-
gico local e respeitar a programação física e financeira de cada gestor.
Toda programação anual de aquisição de medicamentos considera popula-
ção residente, indicadores epidemiológicos, consumo histórico, cobertura das 
equipes e recursos financeiros pactuados.
Portanto, o estoque municipal não possui margem técnica para atendimento 
contínuo de população pertencente a outro ente federativo.
CONSIDERANDO que o Financiamento do Componente Básico da Assis-
tência Farmacêutica, ocorre mediante cofinanciamento entre União, Estado 
e Município. Os recursos são calculados considerando população residente, 
critérios demográficos, parâmetros definidos pelo Ministério da Saúde e pro-
gramação pactuada. Assim, os valores financeiros transferidos ao Município 
de Epitaciolândia são suficientes apenas para atender sua população oficial-
mente cadastrada. Qualquer fornecimento permanente para habitantes de 
municípios vizinhos provoca desfinanciamento da política municipal, redução 
da cobertura da população local, risco de desabastecimento, desequilíbrio do 
planejamento anual e comprometimento das metas da Atenção Primária.
CONSIDERANDO a Responsabilidade Sanitária dos Municípios, onde a 
Política Nacional de Atenção Básica estabelece que cada município possui 
responsabilidade sanitária sobre sua população adscrita. Entre essas respon-
sabilidades encontram-se acompanhamento clínico, prescrição, dispensação 
de medicamentos, controle de estoque, programação de compras e monito-
ramento do consumo.
Impactos Administrativos
CONSIDERANDO o fornecimento contínuo de medicamentos para moradores 
de municípios vizinhos ocasionar desabastecimento precoce dos estoques, 
aumento imprevisível do consumo, distorção dos indicadores farmacêuticos, 
prejuízo ao cálculo das futuras aquisições, comprometimento dos indicado-
res da Atenção Primária, utilização de recursos financeiros em população não 
contemplada no cálculo dos repasses federais e estaduais e potencial respon-
sabilização dos gestores perante os órgãos de controle.
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e o 
Decreto Federal nº 74.170, de 10 de junho de 1974, que dispõem sobre o con-
trole sanitário de medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos e correlatos;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que 
dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as 
drogas, os insumos farmacêuticos e outros produtos;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, que 
caracteriza a farmácia como unidade de prestação de serviços destinada à 
assistência farmacêutica, à assistência à saúde e à orientação sanitária indi-
vidual e coletiva;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que 
dispõe sobre os medicamentos genéricos e determina a utilização da denomi-
nação genérica nas aquisições e prescrições realizadas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que disci-
plina a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologias em saúde no 
âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.732, de 8 de novembro de 2018, que 
estabelece a validade nacional das receitas de medicamentos, sem que essa 
validade implique transferência automática da responsabilidade administrativa 
e financeira pelo fornecimento ao Município de Epitaciolândia;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que 
regulamenta a organização do Sistema Único de Saúde, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;
CONSIDERANDO a Política Nacional de Medicamentos, a Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica, a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – 
RENAME e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais – REMUME;
CONSIDERANDO a Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, e suas 
atualizações, que aprova o regulamento técnico sobre substâncias e medica-
mentos sujeitos a controle especial;
CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – RDC Anvisa nº 471, de 23 de fevereiro de 2021, e 
suas alterações, que dispõe sobre a prescrição, a dispensação e o controle de 
medicamentos antimicrobianos;
CONSIDERANDO a RDC Anvisa nº 44, de 17 de agosto de 2009, que esta-
belece boas práticas farmacêuticas para o funcionamento, a dispensação e a 
prestação de serviços farmacêuticos;
CONSIDERANDO que o financiamento do Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica possui natureza tripartite e que a programação municipal de 
aquisição considera a população, o perfil epidemiológico, a demanda estima-
da, os recursos recebidos e a contrapartida municipal;
CONSIDERANDO que a dispensação habitual e continuada de medicamentos 
a usuários residentes em outros municípios pode comprometer o planejamen-
to, o equilíbrio orçamentário, a regularidade do abastecimento e o atendimen-
to da população de Epitaciolândia;
CONSIDERANDO que a validade da prescrição não se confunde com a res-
ponsabilidade pelo financiamento e pelo fornecimento do medicamento, que 
deverá observar os protocolos, as relações oficiais e as competências atribu-
ídas a cada ente federativo;
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CONSIDERANDO que o Município de Epitaciolândia dispõe de uma única 
Farmácia Municipal, responsável pela dispensação de medicamentos da rede 
pública municipal de saúde; CONSIDERANDO a necessidade de padronizar 
os procedimentos de prescrição, recebimento, análise, dispensação, ontrole 
e acompanhamento dos medicamentos disponibilizados pela rede municipal;
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS,
Art. 1º Este Decreto regulamenta o acesso, o recebimento, a análise e a dis-
pensação de medicamentos no âmbito da rede pública municipal de saúde de 
Epitaciolândia.
Art. 2º A dispensação dos medicamentos adquiridos, financiados, recebidos 
ou disponibilizados sob responsabilidade do Município será realizada exclu-
sivamente pela Farmácia Municipal de Epitaciolândia, sob responsabilidade 
técnica de farmacêutico legalmente habilitado.
§ 1º As unidades básicas de saúde, o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS 
e os demais serviços municipais de saúde não realizarão dispensação direta 
de medicamentos, ressalvada: I – a administração de medicamentos durante 
consultas, atendimentos ou procedimentos realizados na própria unidade;
– a utilização de medicamentos em ações, programas ou serviços específicos 
autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde; e
– outras hipóteses previstas em normas do Ministério da Saúde ou da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária.
§ 2º A implantação de outro ponto de dispensação dependerá de ato expresso 
do Poder Executivo, prévia avaliação técnica, estrutura adequada, licencia-
mento sanitário e responsabilidade técnica.
Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se:
– dispensação: ato de fornecimento do medicamento ao usuário, acompa-
nhado da análise da prescrição, do registro e das orientações necessárias ao 
uso seguro;
– prescrição: documento emitido por profissional legalmente habilitado, con-
tendo as informações necessárias à utilização do medicamento;
– usuário residente: pessoa que possua residência habitual e comprovada no 
Município de Epitaciolândia;
– rede pública de saúde: conjunto de serviços próprios, estaduais, federais, 
conveniados ou contratualizados que prestem atendimento no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde – SUS;
– prescrição privada: prescrição emitida por profissional ou estabelecimento sem 
vínculo com o Sistema Único de Saúde no atendimento que lhe deu origem;
– medicamento padronizado: medicamento incluído na Relação Municipal de Medi-
camentos Essenciais – REMUME ou em programa sob responsabilidade municipal;
– medicamento de uso contínuo: medicamento destinado ao tratamento pro-
longado de doença ou condição crônica;
– medicamento sujeito a controle especial: medicamento submetido às nor-
mas específicas da Portaria SVS/MS nº 344/1998 e suas atualizações; e
– responsável pela retirada: pessoa maior de idade que realiza a retirada do 
medicamento em nome do usuário.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS
Art. 4º A assistência farmacêutica municipal observará:
– a universalidade, a integralidade e a equidade;
– a regionalização e a organização territorial do Sistema Único de Saúde;
– a divisão de responsabilidades entre União, Estado e Municípios;
– a segurança do usuário;
– o uso racional de medicamentos;
– a continuidade dos tratamentos;
– a observância da REMUME e dos protocolos clínicos;
– a programação orçamentária e a disponibilidade financeira;
– a manutenção do abastecimento para a população municipal;
– a transparência e a rastreabilidade; e
– a proteção dos dados pessoais e das informações de saúde.
Art. 5º São objetivos deste Decreto:
– padronizar os procedimentos de dispensação;
– garantir atendimento prioritário à população residente em Epitaciolândia;
– preservar os estoques programados e adquiridos para a população municipal;
– evitar desabastecimento, desperdício, perdas, desvios e duplicidade de for-
necimento;
– assegurar que os medicamentos sejam dispensados mediante prescrição 
válida e compatível com as normas do SUS;
– fortalecer a integração entre a assistência farmacêutica e os demais servi-
ços da rede municipal;
– promover o uso racional dos medicamentos; e
– Garantir a aplicação adequada dos recursos públicos. 
Manter o equilíbrio financeiro da Assistência Farmacêutica Municipal, o cumprimento 
das metas pactuadas e a adequada execução das políticas públicas de saúde.
CAPÍTULO III
DOS BENEFICIÁRIOS E DO ÂMBITO TERRITORIAL
Art. 6º A dispensação ordinária e continuada de medicamentos pela Farmácia 
Municipal será destinada aos usuários que:
– sejam residentes no Município de Epitaciolândia;
– estejam cadastrados no Sistema Único de Saúde – SUS;

– estejam cadastrados ou acompanhados pela rede pública municipal de saú-
de, quando exigido pelo protocolo correspondente;
– apresentem prescrição válida e os demais documentos exigidos;
– atendam aos critérios clínicos e administrativos aplicáveis; e
– necessitem de medicamento incluído na REMUME ou em programa cujo 
fornecimento seja de responsabilidade municipal.
§ 1º A dispensação dependerá da disponibilidade do medicamento em esto-
que, sem prejuízo das providências administrativas destinadas à reposição.
§ 2º O cadastro ou acompanhamento pela rede municipal será exigido quando 
necessário para avaliação clínica, monitoramento do tratamento, cumprimento 
de protocolo ou atualização da prescrição.
§ 3º O Município não estará obrigado a fornecer medicamento:
– não padronizado;
– não incorporado ao Sistema Único de Saúde;
– pertencente a componente de responsabilidade de outro ente federativo;
– prescrito em desacordo com protocolo obrigatório;
– sem registro sanitário, ressalvadas as hipóteses legais; ou
– cuja dispensação dependa de procedimento específico não cumprido pelo usuário.
Art. 7º Para cadastramento e dispensação deverão ser apresentados:
– documento oficial de identificação do usuário;
– Cartão Nacional de Saúde – CNS;
– comprovante atualizado de residência no Município de Epitaciolândia;
– prescrição válida; e
– laudo, formulário, exame ou documento complementar, quando exigido pelo 
protocolo aplicável.
§ 1º O comprovante de residência poderá estar em nome:
– do usuário;
– de integrante do núcleo familiar;
– do responsável legal; ou
– do proprietário ou possuidor do imóvel, acompanhado de declaração de residência.
§ 2º Na impossibilidade de apresentação de comprovante convencional, po-
derão ser admitidos outros meios idôneos de comprovação, conforme regula-
mentação da Secretaria Municipal de Saúde.
§ 3º A Secretaria Municipal de Saúde poderá exigir atualização periódica do 
cadastro e do comprovante de residência.
§ 4º A declaração falsa sujeitará o responsável às medidas administrativas, 
civis e penais cabíveis.
Art. 8º A Farmácia Municipal não realizará dispensação ordinária e continuada 
de medicamentos a usuários residentes em outros municípios considerando 
que o planejamento, o custeio e o fornecimento destes são de responsabilida-
de do município de residência.
§ 1º O disposto no caput não se aplica:
– aos usuários formalmente encaminhados em razão de pactuação interfede-
rativa, referência regional, convênio, consórcio ou instrumento de cooperação;
– aos medicamentos cuja estratégia de distribuição determine atendimento 
regionalizado;
– aos usuários abrangidos por decisão judicial ou obrigação legal atribuída 
ao Município;
– às situações de urgência ou risco imediato à saúde, devidamente avaliadas;
– à necessidade excepcional de evitar interrupção imediata de tratamento essencial; e
– a outras situações justificadas pela autoridade sanitária municipal.
§ 2º O atendimento excepcional previsto nos incisos IV e V:
– dependerá de avaliação do farmacêutico responsável e, quando necessário, 
de profissional da rede municipal;
– ficará condicionado à disponibilidade de estoque;
– será limitado à quantidade necessária para superar a situação imediata;
– será devidamente registrado; e
– não gerará direito à continuidade do fornecimento pelo Município.
§ 3º O usuário deverá ser orientado a procurar a assistência farmacêutica do 
município de sua residência para continuidade do tratamento.
Art. 9º Identificado atendimento frequente ou continuado de usuários de outro 
município, a Secretaria Municipal de Saúde deverá:
– registrar os atendimentos e os medicamentos dispensados;
– avaliar o impacto sobre o estoque e o orçamento municipal;
– comunicar formalmente o município de residência do usuário;
– solicitar a regularização do atendimento pelo ente competente;
– propor pactuação, cooperação, compensação ou ressarcimento, quando cabível; e
– encaminhar a situação à instância regional de pactuação do SUS, quando 
necessário.
CAPÍTULO IV
DAS PRESCRIÇÕES DA REDE PÚBLICA
Art. 10. A dispensação regular dos medicamentos da Farmácia Municipal será 
realizada, preferencialmente, mediante prescrição emitida no âmbito da rede 
pública de saúde.
§ 1º Para os fins deste artigo, consideram-se prescrições da rede pública 
aquelas emitidas por profissionais legalmente habilitados em:
– unidades e serviços municipais de saúde;
– unidades e serviços estaduais ou federais integrantes do SUS;
– estabelecimentos conveniados ou contratualizados pelo Sistema Único de 
Saúde, quando o atendimento tiver sido realizado pelo SUS;
– serviços de referência ou contrarreferência para os quais o usuário tenha 
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sido encaminhado pela rede pública; e
– ações, programas ou serviços oficialmente reconhecidos pelo SUS.
§ 2º A prescrição emitida por serviço público situado fora de Epitaciolândia 
poderá ser atendida, desde que:
– o usuário seja residente no Município;
– a prescrição seja válida;
– o medicamento seja padronizado e de responsabilidade municipal;
– sejam atendidos os protocolos e critérios de acesso; e haja disponibilidade 
em estoque.
§ 3º A origem territorial da prescrição pública, isoladamente, não constitui mo-
tivo para recusa ao usuário residente em Epitaciolândia.
CAPÍTULO V
DAS PRESCRIÇÕES PRIVADAS
Art. 11. A prescrição emitida por profissional ou estabelecimento privado pode-
rá ser apresentada à Farmácia Municipal, mas não produzirá obrigação auto-
mática de fornecimento pelo Município.
§ 1º A prescrição privada poderá ser atendida diretamente quando, cumulativamente:
– o usuário for residente em Epitaciolândia;
– estiver regularmente cadastrado no SUS;
– o medicamento estiver incluído na REMUME e sob responsabilidade municipal;
– a prescrição estiver de acordo com a Denominação Comum Brasileira – 
DCB, a indicação aprovada, a posologia e as normas sanitárias;
– não houver exigência de protocolo, avaliação ou acompanhamento especí-
fico pela rede pública;
– não houver indício de duplicidade de tratamento ou de dispensação; e
– houver disponibilidade em estoque.
§ 2º Quando o medicamento estiver sujeito a protocolo, acompanhamento 
clínico, programa de saúde, controle de exames, formulário específico ou ava-
liação periódica, a prescrição privada deverá ser submetida à avaliação da 
rede pública municipal.
§ 3º A avaliação prevista no § 2º não tem por finalidade substituir automatica-
mente a prescrição privada, mas verificar:
– a inclusão do usuário no acompanhamento correspondente;
– a compatibilidade com os protocolos do SUS;
– a adequação do medicamento ao elenco municipal;
– a inexistência de duplicidade terapêutica;
– a necessidade de exames ou acompanhamento; e
– a responsabilidade do Município pelo fornecimento.
§ 4º A Farmácia Municipal poderá encaminhar o usuário à unidade pública de 
referência para avaliação, cadastro, acompanhamento ou regularização da 
documentação.
§ 5º É vedada a exigência de simples transcrição da receita privada por profis-
sional do SUS sem avaliação clínica do usuário.
§ 6º O atendimento pela rede privada não retira do usuário residente o direito 
de acesso ao SUS, mas também não obriga o Município a fornecer medica-
mento fora da REMUME, dos protocolos ou de sua competência.
Art. 12. Não será atendida prescrição privada quando:
– o medicamento não integrar a REMUME ou programa sob responsabilidade 
municipal;
– houver alternativa terapêutica padronizada, devendo o usuário ser encami-
nhado à rede municipal para avaliação;
– o medicamento depender de protocolo ou acompanhamento não realizado;
– houver incompatibilidade com as normas do SUS;
– houver indício de duplicidade de fornecimento;
– não forem apresentados os documentos exigidos;
– o medicamento for de responsabilidade de outro ente federativo; ou
– não houver disponibilidade em estoque.
Parágrafo único. A recusa deverá ser acompanhada de orientação ao usuário 
sobre o motivo e, quando cabível, sobre o serviço público competente para 
avaliação ou continuidade do atendimento.
CAPÍTULO VI
DOS REQUISITOS DA PRESCRIÇÃO
Art. 13. A prescrição deverá ser legível, não conter rasura que comprometa 
sua compreensão e apresentar, no mínimo:
– nome completo do usuário;
– denominação do medicamento pela Denominação Comum Brasileira – DCB;
– concentração;
– forma farmacêutica;
– dose;
– via de administração;
– frequência de uso;
– duração do tratamento ou quantidade total;
– data de emissão;
– nome e assinatura do prescritor;
– número de inscrição no conselho profissional; e
– identificação do estabelecimento de origem.
§ 1º As prescrições eletrônicas serão aceitas quando permitirem a verificação 
da autenticidade, da integridade e da identificação do prescritor.
§ 2º Não serão aceitas prescrições ilegíveis, adulteradas, incompletas, venci-
das ou que gerem dúvida relevante quanto ao tratamento.
§ 3º Em caso de dúvida, o farmacêutico deverá buscar esclarecimento junto 

ao prescritor ou ao serviço de origem antes da dispensação.
§ 4º É vedada a alteração da prescrição pelo farmacêutico, ressalvadas as 
substituições permitidas em lei.
Art. 14. Os prazos de validade das prescrições observarão:
– a legislação sanitária específica;
– a classificação do medicamento;
– as regras dos medicamentos sujeitos a controle especial;
– as regras dos antimicrobianos;
– os protocolos clínicos; e
– as normas complementares da Secretaria Municipal de Saúde.
CAPÍTULO VII DA DISPENSAÇÃO
Art. 15. A dispensação será realizada de acordo com:
– a prescrição;
– a duração do tratamento;
– a validade da receita;
– os protocolos aplicáveis;
– a quantidade disponível;
– a programação municipal; e
– a necessidade de preservação da continuidade dos tratamentos.
§ 1º Nos tratamentos de uso contínuo, a dispensação poderá ser periódica e 
fracionada.
§ 2º Havendo estoque parcial, poderá ser dispensada quantidade inferior à 
prescrita, com registro da quantidade entregue.
§ 3º É vedada a entrega de quantidade superior à prescrita, ressalvada ade-
quação tecnicamente justificada à apresentação disponível.
Art. 16. No ato da dispensação, o usuário deverá receber orientação quanto:
– à dose e aos horários;
– à forma e à via de administração;
– à duração do tratamento;
– à conservação do medicamento;
– aos cuidados necessários;
– à importância da adesão; e
– aos riscos da automedicação e da interrupção indevida.
Art. 17. O medicamento poderá ser retirado:
– pelo próprio usuário;
– pelo responsável legal; ou
– por pessoa maior de idade devidamente identificada.
Parágrafo único. A retirada por terceiro deverá ser registrada quando o siste-
ma adotado permitir ou quando exigida pela legislação específica.
Art. 18. Não será realizada a dispensação quando: 
I – a prescrição estiver vencida;
– estiver ilegível, adulterada, rasurada ou incompleta;
– houver dúvida clínica ou legal não esclarecida;
– o medicamento não integrar o elenco municipal;
– não forem atendidos os protocolos;
– o fornecimento for de responsabilidade de outro ente;
– não houver disponibilidade em estoque;
– não forem apresentados os documentos indispensáveis;
– houver indício de fraude ou duplicidade irregular; ou
– a dispensação contrariar norma sanitária.
CAPÍTULO VIII
DOS MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL E DOS ANTI-
MICROBIANOS
Art. 19. A prescrição e a dispensação de medicamentos sujeitos a controle 
especial observarão integralmente a Portaria SVS/MS nº 344/1998, suas atu-
alizações e as demais normas da Anvisa.
§ 1º Serão observados os modelos de receituário, a numeração, a validade, a 
quantidade máxima, a retenção, a escrituração e o arquivamento.
§ 2º Os medicamentos deverão permanecer em local seguro, com acesso restrito.
§ 3º A validade nacional da receita não afasta a necessidade de cumprimento 
dos requisitos deste Decreto quanto à residência, à responsabilidade pelo for-
necimento e à inclusão no elenco municipal.
Art. 20. A dispensação de antimicrobianos observará as normas vigentes da 
Anvisa, especialmente quanto:
– ao prazo de validade;
– à quantidade;
– à duração do tratamento;
– à identificação do usuário e do prescritor;
– à retenção da via; e
– ao registro da dispensação.
CAPÍTULO IX
DA FARMÁCIA MUNICIPAL
Art. 21. Compete à Farmácia Municipal:
– receber, conferir, armazenar e dispensar os medicamentos;
– manter controle de entradas, saídas, lotes, validades, perdas e avarias;
– analisar as prescrições;
– registrar as dispensações;
– prestar orientação aos usuários;
– manter controle dos medicamentos sujeitos a controle especial;
– comunicar irregularidades e riscos de desabastecimento;
– garantir a rastreabilidade;
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– manter os documentos exigidos;
– impedir acesso não autorizado às áreas internas; e
– cumprir as normas sanitárias aplicáveis.
Art. 22. A Farmácia Municipal funcionará sob responsabilidade técnica de far-
macêutico regularmente inscrito no Conselho Regional de Farmácia.
§ 1º A dispensação será realizada sob supervisão e responsabilidade farmacêutica.
§ 2º Na ausência do farmacêutico deverão ser observadas as limitações pre-
vistas na legislação, especialmente quanto aos medicamentos sujeitos a con-
trole especial.
CAPÍTULO X
DO REGISTRO E DO CONTROLE
Art. 23. Toda dispensação deverá ser registrada no sistema ou instrumento 
oficial adotado pela Secretaria Municipal de Saúde.
§ 1º O registro conterá, conforme aplicável:
– identificação do usuário;
– município de residência;
– medicamento e quantidade;
– data da dispensação;
– identificação do prescritor;
– origem pública ou privada da prescrição;
– identificação do responsável pela dispensação; e
– lote e validade, quando exigidos.
§ 2º O sistema deverá permitir a identificação de duplicidade e de retiradas 
realizadas em períodos incompatíveis com a prescrição.
Art. 24. A Farmácia Municipal manterá acompanhamento específico:
– das dispensações realizadas a residentes de outros municípios;
– das receitas privadas atendidas;
– das recusas de dispensação;
– dos medicamentos com maior consumo;
– dos riscos de desabastecimento; e
– dos impactos financeiros sobre a assistência farmacêutica.
CAPÍTULO XI
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 25. Compete à Secretaria Municipal de Saúde:
– coordenar a assistência farmacêutica;
– garantir as condições de funcionamento da Farmácia Municipal;
– manter atualizada a REMUME;
– instituir ou manter a Comissão de Farmácia e Terapêutica;
– estabelecer protocolos e fluxos;
– capacitar os profissionais;
– acompanhar os estoques e o orçamento;
– promover a articulação interfederativa;
– fiscalizar o cumprimento deste Decreto; e
– expedir normas complementares.
Art. 26. Compete ao farmacêutico responsável:
– analisar as prescrições;
– supervisionar a dispensação;
– orientar usuários e servidores;
– garantir os registros e a guarda dos documentos;
– comunicar irregularidades;
– prevenir erros de dispensação; e
– suspender a dispensação quando houver risco ao usuário ou descumpri-
mento legal.
Art. 27. Compete aos prescritores da rede municipal:
– emitir prescrições completas e legíveis;
– observar a REMUME;
– observar os protocolos clínicos;
– prescrever pela Denominação Comum Brasileira – DCB;
– informar corretamente dose, frequência, via e duração;
– prestar esclarecimentos à Farmácia Municipal; e
– observar os limites de sua habilitação profissional.
CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 28. A existência de prescrição válida, pública ou privada, não gera, por si só, 
obrigação de fornecimento de medicamento não padronizado, indisponível, não 
incorporado ao SUS ou pertencente à responsabilidade de outro ente federativo.
Art. 29. As decisões judiciais e as determinações administrativas obrigatórias 
serão cumpridas de acordo com seus termos, sem prejuízo do registro e da 
identificação do ente responsável pelo custeio.
Art. 30. A Secretaria Municipal de Saúde poderá expedir portaria, manual, pro-
tocolo, formulário ou instrução normativa para detalhar:
– os documentos aceitos como comprovante de residência;
– os prazos de atualização cadastral;
– os fluxos de avaliação das receitas privadas;
– os critérios de dispensação dos medicamentos de uso contínuo;
– os procedimentos de atendimento excepcional;
– os prazos de validade administrativa das prescrições, quando não definidos 
em norma superior;
– os formulários e registros; e
– outras medidas operacionais necessárias.
Art. 31. Os casos omissos serão analisados pela Secretaria Municipal de Saú-

de, mediante manifestação técnica da assistência farmacêutica e observância 
da legislação vigente.
Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Epitaciolândia – AC, 06 de julho de 2026.

SÉRGIO MESQUITA DE CASTRO
Prefeito de Epitaciolândia

DECRETO Nº 102 DE 16 DE JULHO DE 2026 

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências”. 

O Prefeito Municipal de Epitaciolândia – Acre, no uso de suas atribuições le-
gais, e com base na Lei nº 579 de 16 de julho de 2026.
D E C R E T A:
Art. 1º. – Nos termos do Art. 8º da Lei Orçamentária de 2026, combinado 
com o Art. 167 da Constituição Federal, ficam suplementadas as dotações 
orçamentárias abaixo detalhadas no valor de R$ – 10.000,00 (Dez Mil Reais) 
a atendimento de despesas na modalidade de aplicação detalhada abaixo.
MANUTENÇÃO DO SECRETARIA DE CULTURA
Execução de Ações Emergenciais – Lei Aldir Blanc
3.3.90.36.00.1.719– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 10.000,00 
SUBTOTAL  10.000,00
TOTAL  10.000,00
Art. 2º. – O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recur-
sos resultantes de anulação de dotação orçamentária que trata o artigo 43 
parágrafos 1º. Inciso III da Lei Federal Nº. 4.320/64.
MANUTENÇÃO DO SECRETARIA DE CULTURA
Execução de Ações Emergenciais – Lei Aldir Blanc
3.3.90.39.00.1.719– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa jurídica 10.000,00 
SUBTOTAL  10.000,00
TOTAL  10.000,00
Art. 3° – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Epitaciolândia, 16 de julho de 2026.

Sérgio Mesquita de Castro
Prefeito Municipal

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE EPITACIOLÂNDIA

DECRETO Nº 103, DE 22 DE JULHO DE 2026.

“Dispõe sobre exoneração de cargo em comissão”.

O Prefeito Municipal de Epitaciolândia – AC, SÉRGIO MESQUITA DE CAS-
TRO, no uso de suas atribuições previstas no art. 85, Inciso IV, da Lei Orgâ-
nica do Município.
DECRETA:
Art. 1º – Exonerar, a pedido, a Senhora MARIA COSMA DE OLIVEIRA VALENTIM, 
do cargo em comissão de Assessor de Cultura, da Secretaria Municipal de Cultura, 
nomeada através do Decreto nº 224, de 12 de junho de 2025, a partir desta data.
Art. 2º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Epitaciolândia – AC, 22 de julho de 2026.

SÉRGIO MESQUITA DE CASTRO
PREFEITO DE EPITACIOLÂNDIA

FEIJÓ

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIJÓ

TERMO DE TRANSMISSÃO DE CARGO N.º 432
Termo de Transmissão do Cargo de Prefeito de Feijó – AC, de Railson Ferreira 
da Silva para o Presidente da Câmara de Vereadores Tarcísio Araújo Pereira.
Aos 24 (vinte e quatro) dia do mês de julho de 2026, às 08h, no gabinete do 
prefeito, sito à Avenida Plácido de Castro, nº 678 – Centro, o Excelentíssi-
mo Senhor Prefeito Railson Ferreira da Silva, transmitiu constitucionalmente 
o cargo de Prefeito ao Presidente da Câmara de Vereadores Tarcísio Araújo 
Pereira, em virtude de sua viagem à Capital do Acre, Rio Branco – Ac, acom-
panhado do Vice-Prefeito José Juarez Leitão dos Santos, para divulgações do 
XXVII FESTIVAL DO AÇAI 2026. E para que haja legalidade prevista na forma 
da lei, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai 
assinado pelas autoridades acima nominadas. Eu, Emilson Péricles de Araujo 
Brasil Júnior, Secretário de Administração, o fiz digitar.
Gabinete do Prefeito, Feijó – Acre 24 de julho de 2026.

Railson Ferreira da Silva
Prefeito de Feijó
Tarcísio Araujo Pereira
Presidente da Câmara de Vereadores


